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CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, CIENTÍFICA E CULTURAL QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS - UNIFAL-MG E XXXXXXXXXXXX
Pelo presente instrumento particular a UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS, autarquia federal de ensino superior, ex vi Lei nº11.154, de 29-07-2005, vinculada ao Ministério da Educação, inscrita no CNPJ sob nº 17.879.859/0001-15, com sede à Rua Gabriel Monteiro da Silva, 700, Centro, Alfenas - Minas Gerais - 37.130-001, neste ato representado por seu Magnífico Reitor, Professor Doutor Sandro Amadeu Cerveira, doravante denominada simplesmente UNIFAL-MG e XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede à XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº. XXXXXXXX, Inscrição Estadual nº XXXXXXX, Inscrição Municipal nº XXXXXXXX, neste ato representada por XXXXXXX, doravante denominada simplesmente XXXXXXX, em conjunto doravante denominadas CONVENENTES,
RESOLVEM celebrar o presente CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA CIENTÍFICA E CULTURAL, sujeitando-se as CONVENENTES, no que couber às normas estabelecidas pela Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, de acordo com as seguintes cláusulas e condições: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 O presente instrumento tem por objetivo a COOPERAÇÃO TÉCNICA, CIENTÍFICA E CULTURAL entre as CONVENENTES, com vistas XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, que segue em anexo e passa a fazer parte integrante deste convênio, para todos os efeitos de direito (Anexo I).
CLÁUSULA SEGUNDA -DA EXECUÇÃO DO PROJETO
2.1 Para a plena e adequada execução do objeto estabelecido na cláusula primeira do presente instrumento, as CONVENENTES deverão cumprir o “Plano de Trabalho”, elaborado em conformidade com o dispositivo no parágrafo 1 do art. 116 da Lei 8.666/93, que passa a fazer parte integrante do presente Convênio, para todos os efeitos de direito (Anexo II).
2.2 Caberá a UNIFAL-MG e XXXXXXX estipularem e implementarem ações conjuntas somando e convergindo esforços, mobilizando suas unidades descentralizadas, seus agentes e serviços, bem como outras entidades que manifestem desejo de atuarem em parceria, com vistas à execução do objeto do presente instrumento.    
2.3 As CONVENENTES deverão coordenar, orientar e supervisionar em suas respectivas dependências, todas as etapas estabelecidas no “Plano de Trabalho”.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE DAS CONVENENTES

3.1 A UNIFAL-MG ficará responsável pelo desenvolvimento das etapas estabelecidas no Plano de Trabalho, identificadas a seguir:

a)  
b) 
c)
X
X
3.2 O (A) ficará responsável pelo desenvolvimento das etapas estabelecidas no Plano de Trabalho, identificadas a seguir:

a) 
b)
c)
X

X

CLÁUSULA QUARTA- DA COORDENAÇÂO DO CONVÊNIO
4.1 Para constituir a Coordenação Técnica e Administrativa do presente Instrumento ficam indicados, no âmbito daUNIFAL-MG, o professor Doutor XXXXXXXX e no âmbito do (da) XXXXXXXXXX, 
4.2 Caberá à coordenação Técnica e Administrativa a responsabilidade pela solução e pelo encaminhamento de questões técnicas, administrativas e financeiras que eventualmente, surgirem durante a vigência do presente instrumento, bem como supervisionar e gerenciar, inclusive financeiramente, de acordo com o estabelecido na Lei 8666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

5.1 O presente Convênio não implica no repasse de recursos financeiros entre as CONVENENTES, devendo cada uma delas arcar integralmente com as despesas necessárias para o cumprimento dos compromissos ora convencionados.
5.2 Caso algum projeto ou programa decorrente do presente Convênio necessite do repasse entre as CONVENENTES, este poderá ser efetuado por meio de Termo Aditivo específico, em conformidade com a legislação vigente.   
5.3 As CONVENENTES disponibilizarão os recursos financeiros (infraestrutura), recursos humanos (pesquisadores internos) e materiais alocados (materiais e equipamentos de laboratórios) para desenvolvimento do objeto estabelecido no presente Convênio. 

CLÁUSULA SEXTA- DO SIGILO 

6.1 As CONVENENTES se obrigam a manter sigilo absoluto sobre as dados e informações confidenciais relativas aos resultados obtidos na execução do presente Convênio até que os direitos de propriedade intelectual estejam devidamente protegidos junto aos órgãos competentes no Brasil e no Exterior, se for o caso.

6.2 As condições de sigilo estabelecidas no item 5.1 desta cláusula deverão ser estendidas pelas CONVENENTES a seus funcionários e outras pessoas ou entidades que porventura venham a ser contratadas, respondendo pelos efeitos do não cumprimento da obrigação de sigilo por terceiros. 

6.3  Para todos os efeitos serão consideradas INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS toda e qualquer informação escrita, verbal ou por qualquer outro meio de comunicação, inclusive eletrônico, bem como materiais biológicos em espécie, que tenham relação com o objeto estabelecido na cláusula primeira do presente Convênio.   
6.4 Não serão consideradas INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS aquelas que estiverem sob domínio público, antes da assinatura deste Convênio, as que forem tornadas públicas pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI ou pelo Órgão competente em âmbito internacional, ou ainda, as que já eram conhecidas pelo público em geral, previamente à sua divulgação, ou poderiam se tornar publicamente conhecidas sem qualquer quebra de sigilo.

6.5 As CONVENENTES poderão divulgar, em qualquer meio de comunicação, informações a respeito da celebração deste Convênio entre a UNIFAL-MG e XXXXX. Também poderá divulgar os principais objetivos deste Convênio, não sendo permitido detalhamentos a respeito das técnicas e/ou processos que serão desenvolvidos durante a pesquisa.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DIVULGAÇÂO 

7.1As CONVENENTES se obrigam a submeter previamente, por escrito, a aprovação uma da outra, qualquer matéria técnica ou científica, decorrente da execução do presente convênio a ser eventualmente divulgada em publicações, relatórios, conclaves, propagandas, concursos e outros.    
CLÁUSULA OITAVA - DA PROPRIEDADE INTELECTUAL
8.1 Todos os conhecimentos e/ou informações que podem ser objeto de proteção por direitos de propriedade intelectual, de propriedade ou posse de uma das CONVENENTES e/ou de terceiros antes da data de assinatura deste instrumento, e que forem reveladas a outra CONVENENTE somente para subsidiar a execução dos trabalhos, continuaram pertencendo à CONVENENTE e/ou terceiro detentor dos mesmos.  

8.2 As CONVENENTES reconhecem que todos os direitos de propriedade, ou seja, os resultados metodologias e inovações técnicas, produtos ou processos, “Know-How”, privilégios ou não, que vierem a ser obtidos em virtude da execução do presente Convênio, serão de cotitularidade da UNIFAL-MG e XXXXXXX, atribuídos a cada uma, em comum acordo, o percentual de: 50% (cinquenta por cento) para a UNIFAL-MG e 50% (cinquenta por cento) para XXXXXXXXX.
8.3 As CONVENENTES se comprometem a comunicar, uma a outra, sobre a ocorrência de quaisquer resultados passíveis de obtenção de direitos de propriedade intelectual e a manterem o sigilo necessário para a proteção de tais resultados.
8.4 A UNIFAL-MG ficará responsável pela realização do processo administrativo para proteção da propriedade intelectual junto à autoridade competente, devendo manter informada a XXXXXXXX dos procedimentos realizados.

8.5 As CONVENENTES deverão comunicar imediatamente, uma a outra, sobre quaisquer atos, que levados ao seu conhecimento, possam representar infrações à propriedade intelectual, comprometendo-se, ainda, a fornecer as informações necessárias para a condução de eventuais ações de contrafação.

8.6 As despesas de depósito ou registro de pedido de proteção da propriedade industrial, os encargos periódicos de manutenção da propriedade intelectual, bem como quaisquer encargos administrativos e judiciais no âmbito nacional serão partilhados entre as CONVENENTES, na proporção estabelecida no item 8.2 da presente cláusula. 

8.7 As CONVENENTES definirão, em comum acordo, sobre a conveniência em realizar a proteção da tecnologia em âmbito internacional, ficando certo que as condições para a proteção serão estabelecidas previamente pelas cotitulares, que assumirão os custos no percentual de sua cotitularidade, estabelecida no item 8.2 da presente cláusula.

8.8 Os direitos autorais patrimoniais porventura advindos da execução do Convênio, deverão ser cedidos pelos autores às CONVENENTES de acordo com a cotitularidade estabelecida noitem 8.2 da presente cláusula, por meio de Termo de Cessão de Direitos Autorais, ressalvado os direitos morais previstos na Lei 9.610/98.
CLÁUSULA NONA - DA EXPLORAÇÃO DOS RESULTADOS 
9.1 O (A) XXXXXXXXX terá o direito da exploração comercial dos resultados ou dos produtos obtidos pelo desenvolvimento da presente pesquisa com exclusividade, sendo os resultados econômicos auferidos partilhados entre as CONVENENTES na proporção de: 50% (cinquenta por cento) para a UNIFAL-MG e 50% (cinquenta por cento) para XXXXXX, conforme estabelecido no item 8.2, cláusula oitava do presente Convênio e regulamentada em Instrumento específico para este fim.   

9.2 O direito de exclusividade conferido  XXXXXXXX em desenvolver comercialmente os resultados ou produtos obtidos nesta pesquisa, a exploração comercial dos resultados e produtos obtidos no âmbito desta pesquisa poderá ser realizada pela própria XXXXXXXX ou por outras empresas por ela escolhida, sendo partilhados os direitos de exploração comercial entre as CONVENENTES na proporção de: 40% (quarenta por cento) para a UNIFAL-MG, 40% (quarenta por cento) para a XXXXXXXX, e 20% (vinte por cento) para a empresa escolhida pela UNIFAL-MG e pelo (a) XXXXXXX, regulamentada em Instrumento específico para este fim.

CLÁUSULA DÉCIMA- DA ALTERAÇÃO
10.1 O presente Convênio poderá ser alterado em qualquer de suas cláusulas, exceto quanto ao seu objeto, mediante celebração de Termo Aditivo, previamente ajustado entre as CONVENENTES.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DENÚNCIA 

11.1O presente Convênio poderá ser denunciado por qualquer das CONVENENTES, a qualquer tempo, desde que comunique a outra, mediante notificação por escrito com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESILIÇÃOE RESCISÃO
12.1 O presente Convênio poderá ser resilido por vontade mútua das CONVENENTES ou rescindido por qualquer delas, por motivo de infração legal ou convencional, respondendo a CONVENENTE, que dela deu causa, pelas obrigações ora convencionadas, não ocasionando prejuízo para as atividades que estiverem em execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS DECISÕES NULAS DE PLENO DIREITO
13.1 Será nula de pleno direito toda e qualquer medida ou decisão, correlata com o presente Convênio, que vá de encontro ao que estiver disposto nos estatutos, regimento, normas e/ou decisões das partes CONVENENTES.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA VIGÊNCIA
14.1 O presente Convênio vigorará pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante a celebração de Termo Aditivo, até o limite legalmente permitido, devendo as CONVENENTES interessadas em sua prorrogação comunicar expressamente a sua intenção com 60 (sessenta) dias de antecedência.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
15.1 A publicação do CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA CIENTÍFICA E CULTURAL, será efetuada em extrato no Diário Oficial da União - D.O.U, no prazo estabelecido no art. 61, parágrafo único, da Lei 8.666/93, ficando as despesas e providências a encargo da UNIFAL-MG.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS CASOS OMISSOS
16.1 Os casos omissos no presente instrumento serão solucionados em comum acordo entre as CONVENENTES, podendo ser firmados, se necessário, Termos Aditivos que farão parte integrante deste Convênio.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA CONCILIAÇÃO 

17.1 As CONVENENTES se comprometem a realizar prévia tentativa de solução, via administrativa, para dirimir eventuais controvérsias exististes em decorrência do presente Convênio.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.1 O foro competente para dirimir dúvidas ou litígios que possam ser suscitados na execução e interpretação do presente Instrumento é o da Justiça Federal, Seção Judiciária de Minas Gerais, Subseção Judiciária de Varginha - MG nos termos do inciso I do art.109 da Constituição Federal, com expressa renúncia a qualquer outro foro, ainda que privilegiado. 

E por estarem justas e acordadas, as CONVENENTES assinam o presente CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA CIENTÍFICA E CULTURAL, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo identificadas:
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS - UNIFAL - MG
Prof. Dr.Sandro Amadeu Cerveira
Reitor
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX



 Nome do (a) Representante Legal
                                         Cargo
Testemunhas


1 - ___________________________________________________

Nome: 
CPF: 
Endereço: 
2 - ___________________________________________________

Nome: 
CPF:

Endereço:                        
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